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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ARAGUAÍNA – TO.



Autos n° 2010.0002.1548-0/0
Objeto: Transporte Escolar

Requerido: Município de Araguaína 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo Promotor de Justiça que abaixo subscreve, vem pela presente, com fundamento no art. 461 do Código de Processo Civil, respeitosamente, nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA ajuizada em desfavor do MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA, pessoa jurídica de direito público interno, julgada procedente por este juízo, dar início ao presente CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, para o fim de exigir do executado o cumprimento integral de suas obrigações legais.

I - DOS FATOS

Após o devido processo legal, este juízo acolheu os pedidos da ação civil pública ajuizada com o fito de garantir o pleno direito à educação de crianças e adolescentes desta cidade, através do fornecimento eficiente do serviço público de transporte escolar.

A apelação ainda está pendente de julgamento do pelo TJTO, mas, como se tratou de confirmação de tutela antecipada, por força de lei, não houve concessão de efeito suspensivo, ou seja, a liminar e a própria sentença estão em pleno vigor.

Não nos custa frisar o inteiro o teor do acórdão que confirmou a liminar deste juízo:

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 10585/10 – COMARCA DE ARAGUAÍNA/TO.

 Referência: Ação Civil Pública no1548-0/10 – Juizado da Infância e Juventude.

 Agravante: MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA-TO.

 Proc. Muni.: Sóya Lélia Lins de Vasconcelos e Outros.

 Agravado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS.

 Prom. Just.: Sidney Fiori Júnior

 Proc. Just.: Alcir Raineri Filho

 Relator: Desembargador Bernardino Lima Luz.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRANSPORTE

 ESCOLAR. DIREITO À EDUCAÇÃO. TUTELA ANTECIPADA. PRESENÇA DOS

 REQUISITOS. INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO NA ADMINISTRAÇÃO

 PÚBLICA. POSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA.

 NECESSIDADE DE VISTORIA VEICULAR PARA TRANSPORTE DE CRIANÇAS

 E ADOLESCENTES. RECURSO IMPROVIDO. 1) É dever dos Municípios

 assegurar às crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à

 educação, oferecendo meio do transporte aos alunos (arts. 227 e 208, VI, da

 Constituição Federal). 2) Demonstrados os requisitos aptos a manutenção da

 antecipação de tutela impugnada, impõe-se o desprovimento do agravo. 3) A tutela

 jurisdicional supressiva da omissão administrativa não representa uma ingerência

 indevida ao arrepio da separação de poderes, pois a harmonia entre estes exige

 interdependência recíproca, com o escopo de se garantir a estabilidade do Estado.

 4) Tratando-se de assistência à educação, será dispensável, inclusive, a licitação,

 em face da excepcionalidade do art. 24, IV, da Lei no 8.666/93. 5) É dever da

 administração pública zelar pela vida e segurança das crianças que utilizam o

 transporte escolar, em cumprimento aos artigos 5o, “caput”, c/c 227, “caput”, ambos

 da Constituição Federal, bem como, 4o, 5o e 7o, todos do Estatuto da Criança e

 do Adolescente.6) Recurso improvido, cassando-se a liminar anteriormente

 concedida.

ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Sr. Des. BERNARDINO LIMA LUZ, a 5a

 Turma Julgadora da 1a Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado

 do Tocantins, POR UNANIMIDADE, votou no sentido de conhecer do presente

 recurso, porém NEGAR-LHE PROVIMENTO, PARA MANTER a decisão

 fustigada e cassar, em conseqüência, a liminar de fls. 612/615. VOTARAM:

 Exmo. Sr. Des. BERNARDINO LIMA LUZ - relator do acórdão, Exma. Sra. Juíza

 ADELINA GURAK, Exma. Sra. Juíza CÉLIA REGINA RÉGIS. Representou a

 Procuradoria Geral de Justiça a Dra. Angélica Barbosa da Silva.

A sentença foi clara em determinar ao Município que garanta a trafegabilidade das estradas vicinais de sua alçada, como condição essencial e precedente ao próprio transporte escolar.

Ocorre que, conforme reclamação do cidadão Welton Ferreira Freitas, morador do ASSENTAMENTO BREJÃO, nesta cidade de Araguaína, a estrada que dá acesso ao seu Povoado está com três atoleiros, o que impede o acesso do veículo para realizar o transporte escolar de sua filha Tássia Miracy Costa Freitas (nascida em 29/01/99) e de todas as demais crianças daquela região. Salientou o reclamante, que sua filha está há mais de um mês sem estudar por causa dessa situação e juntou a cópia do boletim escolar, comprovando a grande quantidade de faltas dela. 

Ora, na sentença está clara que uma das obrigações do município de Araguaína é não interromper o transporte escolar, salvo motivo de força maior ou caso fortuito e não atrasar em mais de meia hora o embarque e desembarque dos escolares.
II - DO DIREITO

Trata-se de evidente descumprimento de uma das obrigações do município requerido, que é o de não interromper o transporte escolar, salvo motivo de força maior ou caso fortuito.
Ficou comprovado nos autos que o requerido não está fornecendo o transporte escolar há mais de trinta dias. 

Compilando, o Município réu tem a obrigação legal de regularizar o transporte escolar dos alunos da rede municipal, assegurando, assim, o direito à educação e ao ensino fundamental, de modo que nesta seara não há que se cogitar em discricionariedade, porque a própria Constituição, expressão suprema da cidadania, elegeu a oferta regular do ensino como objetivo a ser perseguido pelos Poderes Constituídos. Neste sentido é a pacífica jurisprudência pátria:

(TJMG-045750) ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MINISTÉRIO PÚBLICO - ENSINO FUNDAMENTAL - TRANSPORTE ESCOLAR - GARANTIA CONSTITUCIONAL - EDUCANDOS DE ESCOLAS PÚBLICAS - RESPONSABILIDADE DOS MUNICÍPIOS - CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS - DIREITO SOMENTE DOS ADVOGADOS - SÚMULA DO STJ - IMPOSSIBILIDADE - SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
Integrando os programas de incentivo à educação, conforme bem expressa a Lei nº 9.394/96, dentre outros, o fornecimento gratuito do transporte escolar a todos os educandos de escola pública, independente de ser estadual ou municipal, tem-se que a sua garantia é um dever constitucional dos MUNICÍPIOS, que contarão, para tanto, com a cooperação financeira dos demais entes, que no acaso dos autos deu-se com o repasse de recursos da FUNDEF para tal fim.

(Apelação Cível nº 1.0261.02.009268-8/001, 6ª Câmara Cível do TJMG, Formiga, Rel. José Domingues Ferreira Esteves. j. 25.05.2004, unânime, Publ. 06.08.2004).
Ora, é obrigação decorrente do cargo de gestor do Município, a tomada de todas as providências administrativas aptas para que não falte óleo diesel para os veículos que realizam o transporte escolar, bem como para que haja veículo substitutivo para eventuais quebras e como condição sine qua non para o transporte, que as estradas vicinais estejam transitáveis, mesmo com as chuvas, as quais são totalmente previsíveis nesse período do ano.

Não se pode, de forma alguma, alegar que as chuvas sejam situação de força maior ou caso fortuito, uma vez que, “até as pedras” sabem que nesse período do ano (novembro a maio) a incidência de chuva é altamente esperada. 
Como é cediço, força maior ou caso fortuito são fatos ou ocorrências imprevisíveis ou de difícil prevenção que geram um ou mais efeitos/consequências inevitáveis
. Portanto, se todos sabem que no período de novembro a maio ocorrem muitas chuvas, é dever do gestor tomar todas as providências na esfera preventiva, para evitar que as estradas fiquem intransitáveis.
Ora, estamos tratando do direito à educação, direito fundamental da pessoa, previsto no art. 5º da CR/88, ou seja, cabe ao gestor evitar a todo custo que um direito dessa magnitude sofra ataques e prejuízos.

O artigo 475-I do CPC preconiza que o cumprimento da sentença nos casos de obrigação de fazer ou não-fazer se dará em conformidade com o disposto nos artigos 461 e 461-A do mesmo codex.
Vale trazer a baila o que prescreve o artigo 461, caput e § 5º do Estatuto Processual Civil:

“Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 

(...)

§ 5o Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.” Grifo nosso.

Frise-se que em se tratando de processo coletivo, como o presente, ganham aplicação as normas constantes do artigo 84 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90). 

Ademais, é mister acrescentar que o Estatuto da Criança dispôs sobre a matéria no capítulo VII do Título VI que assim foi delineado:

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes.

§ 1º Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de Processo Civil.

§ 2º Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança.

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.

§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento.

A maior inovação do direito processual diz respeito à necessidade de assegurar ao cidadão o efetivo bem da vida pretendido, somente se reduzindo a sistemática processual à conversão em perdas e danos nos casos em que se mostrar impossível a tutela específica do direito material invocado.

No caso em tela, ganha-se ainda maior relevo a necessidade de se garantir o efetivo adimplemento da obrigação específica, porquanto se está diante de direito material de titularidade de toda a coletividade (interesse difuso). Para tanto, a sistemática processual atual preconiza que a execução de obrigações de fazer e não-fazer ocorra dentro do próprio processo. A mudança na tutela jurisdicional de tais obrigações iniciou-se pelo artigo 84 do CDC e depois generalizou-se no artigo 461 do CPC. Assim, desde então, as sentenças que reconhecem a existência de tais obrigações, inclusive as homologatórias, não precisam, para serem efetivadas, submeterem-se a processo autônomo de execução, possuindo tais decisões a chamada força executiva própria. Vale lembrar que, hoje, com reforma processual de 2005, o regime de cumprimento de sentença dentro do mesmo processo alcança também as obrigações de dar quantia certa, a teor do disposto no 475-I e seguintes do CPC.

Confira-se, a respeito, a doutrina de MARCELO ABELHA, FLÁVIO CHEIM JORGE e FREDIE DIDIER
:

“Tal como numa escalada, a positiva experiência inicial com o art. 84 do CDC (tutela específica da obrigação de fazer e não fazer), posteriormente expandida, em 1994, para o art. 461 do CPC, serviu de estímulo para o legislador processual adotar as execuções imediatas em processos sincréticos para as obrigações de entrega de coisa, daí derivando, em 2002, o art. 461-A. Por conta desse sucesso, e visando uniformizar as execuções judiciais, estendendo o modelo sincrético também para o procedimento executivo para pagamento de quantia, o legislador criou a Lei nº 11.232/2005... 

Assim, o conceito de sentença foi alterado (art 162, parágrafo 1º) porque, se o legislador passava a admitir e a reconhecer a existência de processos sincréticos, onde a cognição e a execução seriam apenas fases ou módulos de um mesmo processo, então, segundo imaginou o legislador, não faria mais sentido falar que a sentença seria ato de extinção do processo, se o fim do módulo de conhecimento não representaria o fim do processo sincrético. Por isso o legislador decidiu estabelecer o conceito de sentença de mérito de acordo com o conteúdo do provimento judicial.” 

No mesmo sentido, o renomado ALEXANDRE FREITAS CÂMARA
:

“A Lei nº 10.444/2002 fez com que a execução das sentenças que condenam ao cumprimento de obrigação de fazer, não fazer e entrega de coisa se daria dentro do próprio processo em que a sentença foi proferida. Modificou-se, assim, o esquema tradicional, em que a condenação era proferida em um processo (de conhecimento) e a execução se fazia em processo autônomo (executivo). Agora é um só processo (quando se tratar de obrigação de fazer, não fazer ou entregar coisa diversa de dinheiro), com uma fase cognitiva – que termina com a condenação – e outra fase executiva.” 

O brilhante ARAKEN DE ASSIS
 comunga do entendimento esposado: 

“No caso de o direito litigioso envolver prestação de fazer ou de não fazer, e, portanto, obrigação assumida pelo réu, o art. 461, caput, estipula que o órgão judiciário conceda a “ tutela específica”, ou seja, a prestação in natura. O objeto do provimento visará a obtenção de um bem específico, em geral, infungível, e não o seu equivalente “genérico” ou a prestação pecuniária substitutiva. Também criou a possibilidade de o juiz ordenar “providências que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento”, através de ordem expressa, exemplificando tais medidas no seu parágrafo 5º. Não se cuida senão de obter por outros o bem específico antes mencionado...” 

Aliás, a satisfação específica da pretensão significará a consagração, no caso concreto, do cumprimento à Constituição Federal de 1988, especialmente no que diz respeito à política de proteção integral à criança e ao adolescente, bem assim, quanto à garantia de prioridade absoluta no trato das questões que envolvam os direitos e garantias dos infantes (art. 227, CF/88, art. 1º e 4º do ECA).  

No caso em tela, imprescindíveis se mostram medidas de apoio aptas a assegurar a satisfação da pretensão, conferindo-se ao autor o bem da vida em questão. 
Ademais, a doutrina do já citado ARAKEN DE ASSIS
 admite que sejam determinadas outras medidas que não aquelas constantes do título, tudo como forma de se ampliar os poderes executivos do magistrado, criando-se uma espécie de poder geral de efetivação, que permite ao julgador valer-se dos meios coercitivos que reputar mais adequados ao caso concreto: 

“A par da multa pecuniária, o órgão judiciário poderá atingir o bem específico e objeto da execução ou do cumprimento através de medidas que produzam “ resultado prático equivalente ao adimplemento” (art. 461, caput). Para tal finalidade, o art. 461, parágrafo 5º, arrola várias providências típicas e abre espaço para quaisquer outras, pois o caráter exemplificativo do catálogo se evidencia na locução conjuntiva “tais como”. Entre elas não há hierarquia ou ordem predeterminada. O juiz da execução pode adotá-la sucessiva e simultaneamente ou não com a pena pecuniária.” 

III – DOS REQUERIMENTOS
Diante de todo o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO o cumprimento da sentença condenatória, pugnando, para tanto, pelas seguintes medidas:

a) Seja intimado PESSOALMENTE o atual Prefeito de Araguaína, assinalando-lhe prazo justo e razoável para que proceda os ajustes necessários nas estradas vicinais da região apontada (P. A. Brejão) que servem de acesso aos veículos de transporte escolar, por se tratar de uma relação de causa e efeito, ou seja, se não houver estrada ou ponte, não haverá transporte escolar, incidindo nas multas pactuadas. Após o esgotamento do prazo, deve o município requerido comprovar que adimpliu sua obrigação, através de fotos ou outros documentos;

b) Com fulcro no art. 461, §5º do CPC, seja assinalada multa no valor que Vossa Excelência entender adequada contra o gestor, em caso de desobediência;

c) Seja o Município de Araguaína instado a comprovar que cumpriu os demais itens da sentença.

d) Seja o reclamante intimado dos atos decisórios, como forma de dar publicidade às ordens judiciais, ampliando a noção de cidadania à comunidade. Ao final do cumprimento da obrigação de fazer, será possível calcular a quantidade de dias de mora do devedor, para dar início ao adimplemento da obrigação de pagar quantia certa. Como forma de desvendar a quantidade exata de dias de mora, ou seja, quantos dias sem transporte escolar, a comunidade precisará estar atenta para nos informar.

Nestes termos,

pede deferimento.

Araguaína, 13 de maio de 2013.

SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA
�	 - Segundo in verbis o Dicionário Jurídico da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, de Othon J. M. Sidou caso fortuito advém do vocábulo latino casus significando acaso, obstáculo ao cumprimento da obrigação por motivo alheio a quem devia cumpri-la. OBS: Caso fortuito e força maior são consideradas expressões sinônimas, embora a rigor não o sejam. A diferença assenta na irresistibilidade pelo homem. Ambos são imprevisíveis, mas havendo possibilidade de ser obstáculo removível, há caso fortuito, por outra forma, sendo irresistível, há força maior. ��De acordo com Dicionário de Direito Romano, de V. César da Silveira causus majores são acontecimentos mais fortes. Acontecimentos aos quais o homem não pode se opor, porquanto se devem a uma força a que ele é incapaz de resistir, e que acarretam a perda da coisa devida ou à impossibilidade de entregá-la ao credor. Tal é o caso da morte natural de um escravo, de um incêndio, da destruição em conseqüência do vento ou das águas, do naufrágio, de um ataque do inimigo ou de assaltantes. “Fortuitus casus est, qui nullo humano consilio praevideri potest”: caso fortuito é o que não pode prever-se por nenhuma providência humana “.��Noutro dicionário o de Humberto Piragibe Magalhães e Christovão Piragibe Tostes Malta, caso fortuito é acontecimento imprevisto e inevitável. Força maior é o acontecimento inevitável, aquilo a que não se pode resistir... Uma inundação, um incêndio, uma guerra, um naufrágio são circunstâncias de força maior. Nessa inevitabilidade reside a característica da força maior e nisso ela se distingue do fato casual, o acaso ou caso fortuito, que é o sucesso imprevisível.(Hélio Tornaghi. Comentários ao Código de Processo Civil, vol.2, p.320-321, RT, 1975).�


�	 ABELHA, Marcelo Rodrigues; DIDIER JR, Fredie; JORGE, Flávio Cheim, em A Terceira Etapa da Reforma Processual Civil. Saraiva. São Paulo. 2006. 


�	 CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil, vol 1, 14ª edição. Lúmen Júris. Rio de Janeiro. 2006. 


�	 ASSIS, Araken de. Do Cumprimento da Sentença. Forense. Rio de Janeiro. 2006.


�	 ASSIS, Araken de. Do Cumprimento da Sentença. Forense. Rio de Janeiro. 2006.
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